Projeto de Lei no.   62  de   2009

Partido da Natureza

Dispõe sobre a obrigatoriedade de parceria de prestação de serviços de técnicos da área ambiental em propriedades rurais e dá outras providências.

Art. 1º. Fica instituída no Estado a obrigatoriedade de implantação,  por meio da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente e dos Municípios do Estado, na modalidade de convênios, a prestação de serviços de técnicos de educação ou engenharia ambiental, nas propriedades rurais de pequeno e médio porte, para assessoria técnico-ambiental. 

Parágrafo único. Os técnicos admitidos no convênio não poderão ser remunerados, de modo que o trabalho por eles realizado seja classificado como “estágio ambiental”, obtendo-se, para tanto, o certificado de “parceria ambiental” de que trata o artigo 5º desta lei, sendo permitida a contratação trabalhista pelo proprietário rural conveniado do técnico que integrou o programa ambiental.

Artigo 2º - A assessoria consistirá em propiciar uma ampla e total conscientização sobre as responsabilidades dos proprietários, funcionários, técnicos, e demais pessoas que vivem, atuam, e trabalham diretamente nas propriedades rurais, a respeito dos problemas ambientais, como o aquecimento global, o uso indevido de agrotóxicos, a necessidade de preservação de áreas em torno de rios, mananciais, e matas ciliares, visando à diminuição dos riscos ambientais e as agressões ao meio ambiente.

Artigo 3º - As Secretarias Municipais do Meio Ambiente criarão regras específicas, de modo a determinar as propriedades rurais que se enquadrem na categoria de pequenos e médios, na  forma de lei.

Artigo 4º - Os técnicos prestadores dos serviços referidos elaborarão plano de ação, a partir dos problemas por eles constatados em cada Município e propriedade, levando-se em conta a sua formação técnica, acadêmica e profissional, obedecidas as normas ambientais no âmbito federal, estadual e municipal. 

Artiugo 5º - O plano de ação de que trata o artigo anterior deverá ser aprovado pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente.

Artigo 6º - A celebração do convênio de que trata esta lei dar-se-á mediante autorização, na forma da lei, da Câmara Municipal, ficando o órgão municipal de gestão ambiental responsável pela assessoria, manutenção e fiscalização do cumprimento da legislação.

Parágrafo Único. Do convênio deverá constar o período conveniado que deve ser de, no mínimo, dois anos, prorrogáveis por mais dois anos, sempre de comum acordo entre as partes. 

Artigo 7º - A Secretaria do Meio Ambiente deverá proporcionar aos gestores e técnicos da área ambiental dos órgãos municipais responsáveis pela política municipal de meio ambiente, cursos, seminários, orientações, de modo a garantir a plena eficácia e objetivos do convênio realizado. 

Artigo 8º - Os Municípios, por meio de seus órgãos gestores, deverão utilizar-se de seu pessoal técnico para a efetiva execução desta lei, bem como firmar convênios, na forma de parceria com as escolas técnicas, faculdades, universidades da área ambiental, mediante estágios.

Artigo 5º - Será criado pelo órgão gestor do Município, o prêmio e certificação de “parceria ambiental”,  que deverá ser conferido aos estagiários, técnicos, e demais profissionais que vierem a fazer parte do convênio, de modo a propiciar-lhes acesso a empregos, concursos públicos, como forma de incentivo. 

Artigo 6º - Poderão participar do presente convênio técnicos da área ambiental que eventualmente ainda não tenham trabalhado com carteira assinada na sua área de formação.

Artigo 7º - O órgão gestor do Município na área de Meio Ambiente cuidará de divulgar os premiados e certificados desta parceria ambiental, como incentivo a todos os técnicos  participantes do convênio e benefício para futura contratação trabalhista, bem como motivar os proprietários rurais, por meio de divulgação anual dos contemplados.

Artigo 8º - O Município deverá anualmente promover evento para entrega dos prêmios e certificações de “parceria ambiental” aos técnicos da área ambiental.

Artigo 9º - As despesas decorrentes da execução  desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 8º. – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A realidade ambiental enfrenta enormes e sérios desafios no inicio deste novo milênio que já avança na sua primeira década. A conscientização, orientação e educação ambiental faz-se primordialmente necessária. Para tanto, seria de grande importância a realização do convênio sugerido neste projeto de lei, de modo a garantir a plena eficácia de programas e legislações vigentes no âmbito nacional e estadual, a fim de propiciar uma ampla e total conscientização sobre as responsabilidades de todos, proprietários, funcionários, técnicos e demais pessoas que vivem, atuam e trabalham nas propriedades rurais, a respeito da complexa e desafiante situação atual do meio ambiente, bem como, o aquecimento global, o uso indevido e abusivo de agrotóxicos, a necessidade de preservação de áreas em torno de rios, mananciais, e matas ciliares, de modo que, haja comprometimento de todos, a fim de que se diminuam os altos riscos atuais e as agressões ao meio ambiente.

O presente convênio foca o desenvolvimento sustentável com instrumentos e metodologias próprias das referidas leis ambientais, visando a incorporação da dimensão ambiental de forma, inter, multi e transdisciplinar, em relação ao produtor rural, e todos os envolvidos no complexo e desafiante mundo da natureza ambiental. 
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